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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
LEGITIMIDADE ATIVA DA MATRIZ PARA DEFENDER OS INTERESSES DAS FILIAIS. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE 
SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE 
JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o fato de as filiais possuírem 
CNPJ próprio confere a elas somente autonomia administrativa e operacional para fins 
fiscalizatórios, não abarcando a autonomia jurídica, já que existe a relação de dependência 
entre o CNPJ das filiais e o da matriz" (AREsp n. 1.273.046/RJ, relator o Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 8/6/2021, DJe de 30/6/2021).
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 13 de maio de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento eletrônico VDA41514463 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 14/05/2024 12:33:58
Código de Controle do Documento: 70148efc-c2ec-4fd1-ab72-cbf6fb9ad883



AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2076344 - MT (2023/0174964-4)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : INDIANA AGRI COMERCIO E EXPORTACAO DE CEREAIS 

EIRELI
OUTRO NOME : INDIANA AGRI COMERCIO E EXPORTACAO DE CEREAIS LTDA
ADVOGADOS : EUCLIDES RIBEIRO S JUNIOR - MT005222

ALLISON GIULIANO FRANCO E SOUSA - MT015836
EDUARDO HENRIQUE VIEIRA BARROS - MT007680O
JONATHA CRISTIAN SANTOS SILVA - MT015641

AGRAVADO : KWS SEMENTES LTDA
ADVOGADO : GIANPAOLO ZAMBIAZI BERTOL ROCHA - SP368438
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
LEGITIMIDADE ATIVA DA MATRIZ PARA DEFENDER OS INTERESSES DAS FILIAIS. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE 
SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE 
JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o fato de as filiais possuírem 
CNPJ próprio confere a elas somente autonomia administrativa e operacional para fins 
fiscalizatórios, não abarcando a autonomia jurídica, já que existe a relação de dependência 
entre o CNPJ das filiais e o da matriz" (AREsp n. 1.273.046/RJ, relator o Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 8/6/2021, DJe de 30/6/2021).
2. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por INDIANA AGRI COMÉRCIO E 
EXPORTAÇÃO DE CEREAIS EIRELI (INDIANA AGRI COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO 
DE CEREAIS LTDA.) contra a decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-
STJ, fl. 226):

 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
LEGITIMIDADE ATIVA DA MATRIZ PARA DEFENDER OS INTERESSES 
DAS FILIAIS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 83/STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO.
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Nas razões do agravo interno, a agravante alega, em síntese, que a matriz 
não tem legitimidade para representar processualmente as filiais, sendo inaplicável a 
Súmula n. 83/STJ ao caso vertente. Aduz, portanto, que há autonomia entre a matriz e 
a filial. 

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 264-269).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece prosperar.

Com efeito, verifica-se que os argumentos expostos no bojo do agravo 
interno não são aptos a desconstituir a decisão recorrida, haja vista que, conforme bem 
salientado, o acórdão recorrido está em consonância com o entendimento desta Corte 
Superior no que tange à legitimidade ativa da matriz para representar as filiais.

Ora, a controvérsia refere-se, em suma, à legitimidade, ou não, da matriz, 
ora recorrida, para representar as filiais nos negócios por elas realizados.

O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, ao dirimir a questão posta 
nos autos, assim consignou (e-STJ, fls. 103-104; sem grifo no original):

 
Assim como o Juízo a quo, também entendo que não há como acolher a 
alegação de ilegitimidade ativa aventada pela parte ora agravante.
Isso porque, ao meu entender, a filial é sim parte legítima para defender 
os interesses da matriz, valendo o contrário também, não havendo que 
se falar em personalidade jurídica distinta entre elas a justificar a 
ilegitimidade de uma parte em contratos em que constem o CNPJ 
derivado da outra. [...]
No que tange a filial, o artigo 969 do citado diploma legal, estabelece que a 
constituição de filial deve ser averbada no registro da respectiva sede e, 
ainda que necessária a realização de uma nova inscrição em razão do limite 
jurisdicional da Junta Comercial, ficará vinculada à inscrição original da 
empresa.
Assim, tem-se que a sociedade empresária é pessoa jurídica una, isto é, 
possui apenas uma personalidade jurídica, ainda que sejam instituídos 
estabelecimentos secundários, tais como filiais. [...]
Na esteira do entendimento firmado pela Colenda Corte Superior de Justiça 
é impossível o deferimento do pedido formulado pela parte agravante para 
ser declarada a ilegitimidade ativa da parte agravada.
 

Da leitura do fragmento transcrito, portanto, percebe-se que o Tribunal de 
origem, ao concluir que "a filial é sim parte legítima para defender os interesses da 
matriz, valendo o contrário também, não havendo que se falar em personalidade 
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jurídica distinta entre elas a justificar a ilegitimidade de uma parte em contratos em que 
constem o CNPJ derivado da outra" (e-STJ, fl. 103), deveras, vai ao encontro do 
entendimento desta Corte Superior.

Confiram-se (sem grifo no original):
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O 
SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO (SAT). RELAÇÃO JURÍDICO-
TRIBUTÁRIA DE FILIAL. MATRIZ. LEGITIMIDADE ATIVA.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo 2).
2. A sucursal, a filial e a agência não têm um registro próprio, autônomo, pois 
a pessoa jurídica como um todo é que possui personalidade, sendo ela 
sujeito de direitos e obrigações, assumindo com todo o seu patrimônio a 
correspondente responsabilidade.
3. As filiais são estabelecimentos secundários da mesma pessoa jurídica, 
desprovidas de personalidade jurídica e patrimônio próprio, apesar de 
poderem possuir domicílios em lugares diferentes (art. 75, § 1º, do CC) e 
inscrições distintas no CNPJ.
4. O fato de as filiais possuírem CNPJ próprio confere a elas somente 
autonomia administrativa e operacional para fins fiscalizatórios, não 
abarcando a autonomia jurídica, já que existe a relação de dependência 
entre o CNPJ das filiais e o da matriz.
5. Os valores a receber provenientes de pagamentos indevidos a título de 
tributos pertencem à sociedade como um todo, de modo que a matriz pode 
discutir relação jurídico-tributária, pleitear restituição ou compensação 
relativamente a indébitos de suas filiais.
6. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e dar-lhe 
provimento, a fim de reconhecer o direito da agravante para litigar em nome 
de suas filiais.
(AREsp n. 1.273.046/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 8/6/2021, DJe de 30/6/2021.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO 
DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO EMPREGADOR RURAL 
PESSOA JURÍDICA. IMPETRAÇÃO POR FILIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
LEGITIMIDADE DA MATRIZ. PRECEDENTES DO STJ. OMISSÃO DO 
JULGADO REGIONAL AFASTADA. FUNDAMENTAÇÃO 
EMINENTENTEMENTE CONSTITUCIONAL.
1. Afasta-se a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não 
se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da 
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Ademais, restou assentado pela Primeira Seção do STJ o 
entendimento de que "a filial é uma espécie de estabelecimento 
empresarial, fazendo parte do acervo patrimonial de uma única pessoa 
jurídica, partilhando dos mesmos sócios, contrato social e firma ou 
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denominação da matriz [...] Nessa condição, consiste, conforme 
doutrina majoritária, em uma universalidade de fato, não ostentando 
personalidade jurídica própria, não sendo sujeito de direitos, tampouco 
uma pessoa distinta da sociedade empresária [...] Cuida-se de um 
instrumento de que se utiliza o empresário ou sócio para exercer suas 
atividades" (REsp 1.355.812/RS, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, julgado em 22/5/2013, DJe 31/5/2013).
3. Assim, na linha adotada pela Primeira Seção do STJ, a legitimidade para 
ajuizamento de mandado de segurança relativamente à exigibilidade de 
tributos é do estabelecimento matriz e não das filiais.
4. A instância ordinária decidiu a controvérsia acerca da contribuição social 
do empregador rural pessoa jurídica à luz de fundamentos eminentemente 
constitucionais, matéria insuscetível de ser examinada em sede de recurso 
especial.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.972.177/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023.)
 

Assim, mostra-se cristalino que o entendimento adotado pelo acórdão 
recorrido está em harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
quanto à legitimidade ativa da matriz para representar as filiais, atraindo, de fato, a 
aplicação da Súmula n. 83/STJ à presente demanda. 

Por fim, convém ressaltar que não cabe a fixação de penalidade de multa em 
desfavor da ora agravante, em face da carência de intuito meramente protelatório ou 
evidente má-fé.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. 

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13
/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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